
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.234 - SP (2017/0184150-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NEUZA MARIA DEDOMENICI CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RODRIGO AKIRA NOZAQUI  - SP314712 
   BIANCA MANZI RODRIGUES PINTO NOZAQUI E OUTRO(S) 

- SP244577 
RECORRIDO : SERVIÇO DE ASSISTENCIAL DOS FUNCIONARIOS E 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBEDOURO SASEMB 
ADVOGADO : MICHELE APARECIDA MARQUES MIGLIORUCCI  - 

SP297359 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BEBEDOURO 
ADVOGADOS : TELMO LENCIONI VIDAL JÚNIOR E OUTRO(S) - SP207363 
   CAIO CEZAR ILARIO FILHO  - SP331253 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. Consoante jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ. 
2. No caso, emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. 
No entanto, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão 
prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura 
da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.  Não se aplica, portanto, a prescrição 
do fundo de direito nas alterações salariais oriundas da conversão de Cruzeiro 
Real para Unidade Real de Valor - URV.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."  

Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.234 - SP (2017/0184150-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : NEUZA MARIA DEDOMENICI CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RODRIGO AKIRA NOZAQUI  - SP314712 
   BIANCA MANZI RODRIGUES PINTO NOZAQUI E OUTRO(S) 

- SP244577 
RECORRIDO : SERVIÇO DE ASSISTENCIAL DOS FUNCIONARIOS E 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBEDOURO SASEMB 
ADVOGADO : MICHELE APARECIDA MARQUES MIGLIORUCCI  - 

SP297359 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BEBEDOURO 
ADVOGADOS : TELMO LENCIONI VIDAL JÚNIOR E OUTRO(S) - SP207363 
   CAIO CEZAR ILARIO FILHO  - SP331253 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

SERVIDOR PÚBLICO. Ação embalada na Lei n° 8.880/1994, 
objetivando o pagamento de diferenças decorrentes da não conversão ou 
conversão equivocada dos vencimentos em URV. Prescrição do fundo de direito 
- Ocorrência - Pedido que envolve, direta e principalmente, o reconhecimento de 
uma situação jurídica fundamental. Direitos subjetivos patrimoniais e disponíveis 
não são imprescritível. Não conversão ou conversão equivocada da URV 
decorreu de ato único de efeitos concretos, em 1994, momento em que se iniciou 
a fluência do prazo quinquenal (Decreto 20.910/1932). Ação julgada extinta por 
prescrição do fundo de direito.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

A recorrente alega violação dos arts. 18, 22, 24 e 25 da Lei 8.880/1994 e 333 

do CPC/1973. Defende que a prescrição deveria dar-se de acordo com o regime aplicável às 

relações jurídicas de trato sucessivo, sem atingir o fundo de direito.

Sem contrarrazões.

O recurso foi admitido pela Corte de origem. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.234 - SP (2017/0184150-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.8.2017.

O Recurso Especial merece prosperar, pois a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de que, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais, não se opera a prescrição do 

fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da 

ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 11,98%. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. HONORÁRIOS. INVERSÃO AUTOMÁTICA DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.

1. Consoante jurisprudência firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão 
de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ. 

2. No caso emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 
20.910/1932. No entanto, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só 
estarão prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à 
propositura da ação. Nesse sentido direciona-se a Súmula 85 do STJ.  Portanto, 
não se aplica a prescrição do fundo de direito nas alterações salariais oriundas da 
conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor -URV.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que o provimento de 
recurso interposto tem o condão de inverter de modo automático os honorários 
anteriormente fixados.

4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.576.470/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 20/6/2017).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL 
EM URV. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
ORIUNDOS DE LEGISLAÇÃO POSTERIOR À LEI 8.880/94. 

1. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de 
Justiça, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão 
de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
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apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ. 

2. De acordo com entendimento firmado por este Superior 
Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário. 

3. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 
não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos 
dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa 
e que, por isso, não podem ser compensadas. 

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 826.128/RN, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 12/4/2010). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte assentou entendimento no 
sentido de que, nas ações em que os servidores públicos pleiteiam diferenças 
salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real em URV, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente 
ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 
85/STJ. 

2. Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido no sentido de que 
os critérios utilizados pela Lei Estadual 11.510/94 para conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV causou prejuízo aos agravados, conforme 
perícia técnica realizada, demandaria reexame de matéria fática, o que é vedado 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 942.835/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 

5/5/2008).

Sendo assim, não há dúvida de que no presente caso emprega-se o prazo 

prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. No entanto, por se tratar de relação jurídica 

de trato sucessivo, só estarão prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos 

anteriores à propositura da ação. Nesse sentido direciona-se a Súmula 85 do STJ. 

Portanto, não se aplica a prescrição do fundo de direito nas alterações salariais 
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oriundas da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor -URV. Confiram-se 

mais precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE. LEI FEDERAL 8.880/1994. URV. PRESCRIÇÃO 
DE FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ.

3. Sendo assim, não há dúvida de que no presente caso 
emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. No entanto, 
por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão prescritas as 
prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura da ação.

4. Retorno do feito para o julgamento de mérito. Precedentes:  
AgRg no AgRg no REsp 1.202.940/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 1º.7.2011; REsp 702.923/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 9.8.2005, DJ 5.9.2005, p. 472; 
REsp 668.615/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 16.12.2004, DJ 21.2.2005, p. 224; REsp 1.251.053/RO, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado 
em 20.11.2012, DJe 4.12.2012 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos 
EDcl no AgRg no REsp 1476367/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4/8/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO NÃO-CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO 
DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DESTA CORTE 
SUPERIOR.

1. Em relação ao suposto dissídio jurisprudencial, constata-se a 
inexistência de cotejo analítico das teses contidas nos arestos colacionados, 
descumprindo, portanto, os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo 
único, do CPC.
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2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas hipóteses 
de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, segundo disposto na 
Súmula 85/STJ.

3. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional, que 
não foi atacada por recurso extraordinário, ficando, assim, inviabilizado o 
processamento do apelo ante a incidência insuperável da Súmula 126 do STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1237561/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 22/3/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/1994. COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os reajustes 
determinados por lei superveniente à Lei 8.880/1994 não têm o condão de corrigir 
equívocos procedidos da conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por 
se tratar de parcelas de natureza jurídica diversa, que, por isso, não podem ser 
compensadas.

2. Orientação reafirmada pelo STJ no julgamento do REsp 
1.101.726/SP, submetido ao rito dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

3. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1219470/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 16/3/2011)

Isso posto, conheço do Recurso Especial e dou-lhe provimento para 

reformar o acórdão recorrido e restaurar o comando contido na sentença do magistrado 

singular, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0184150-9 REsp 1.688.234 / SP

Números Origem:  00051655520138260072  20150000633779  51655520138260072

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUZA MARIA DEDOMENICI CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RODRIGO AKIRA NOZAQUI  - SP314712 

 BIANCA MANZI RODRIGUES PINTO NOZAQUI E OUTRO(S) - SP244577 
RECORRIDO : SERVIÇO DE ASSISTENCIAL DOS FUNCIONARIOS E SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE BEBEDOURO SASEMB 
ADVOGADO : MICHELE APARECIDA MARQUES MIGLIORUCCI  - SP297359 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BEBEDOURO 
ADVOGADOS : TELMO LENCIONI VIDAL JÚNIOR E OUTRO(S) - SP207363 

 CAIO CEZAR ILARIO FILHO  - SP331253 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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